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GOVERNANÇA PÚBLICA E 
MÍDIAS SOCIAIS: UMA REVISÃO 
SISTEMÁTICA DA LITERATURA
Marcelo Rodrigues da Silva32

1. INTRODUÇÃO

A cada dia que passa a população mundial tem maior acesso à In-
ternet e, por consequência, as mídias sociais são usadas por mais pes-
soas em todo o mundo, alcançando, em 2019, mais de 3,4 bilhões de 
pessoas (HOOTSUITE, 2019). Diante disso, no campo de estudos 
da administração pública, emerge a questão de como os governos ao 
redor do globo utilizam essas importantes ferramentas para promoção 
da governança pública.

A governança pública trata de os governos assegurarem a par-
ticipação dos cidadãos na formulação e implementação de políticas 
públicas, de forma a torná-las mais eficientes, na medida em que 
estas políticas alcançam maior sustentabilidade e legitimidade (NO-
VELLI, 2006).

No atual contexto, em que a relação Estado e Sociedade deve ser 
aprofundada; o conceito de governança pública ganha força e consid-
erando que a governança exige uma efetiva comunicação pública (SIL-
VA; VICENTIN, 2018), entende-se que o uso de mídias sociais pode 
contribuir para a promoção da governança pública.

32  Mestre em Planejamento e Governança Pública na Universidade Tecnológica Federal 
do Paraná. Administrador no Instituto Federal do Paraná. 
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O presente estudo, por meio de uma revisão sistemática da liter-
atura, tem como objetivo identificar os artigos científicos publicados 
em bases internacionais que tratam do uso de mídias sociais para pro-
moção da governança pública.

O artigo está estruturado em quatro capítulos, além desta in-
trodução: (i) o primeiro capítulo trata do conceito de governança 
pública e a possibilidade de uso de mídias sociais para a comuni-
cação da governança pública; (ii) o segundo capítulo apresenta os 
procedimentos metodológicos utilizados na revisão sistemática da 
literatura; (iii) o terceiro capítulo traz os resultados obtidos pela 
aplicação do método; e (iv) o quarto capítulo consiste nas consider-
ações finais do artigo.

2. GOVERNANÇA PÚBLICA E MÍDIAS SOCIAIS

A governança pública se desenvolveu a partir da governança cor-
porativa, tendo por base inicial a tentativa por parte de entidades na-
cionais e internacionais de adaptação dos princípios de governança 
corporativa à esfera pública (SLOMSKI et al., 2008). Autores como 
Gruening (2001) e Barzelay (2000) citam a Teoria da Agência e a Teo-
ria da Escolha Pública como teorias fundamentais para a governança 
na gestão pública.

Governança pública pode ser conceituada como a capacidade do 
Estado de implementar as políticas necessárias para o alcance dos ob-
jetivos comuns, baseado em ações que garantam a maior atuação do 
cidadão e responsabilização dos agentes públicos, tendo como pressu-
posto o aperfeiçoamento dos meios de interlocução com a sociedade 
(OLIVEIRA; PISA, 2015).

A governança pública também pode ser visualizada como um mo-
delo de gestão pública e nesse sentido se difere do modelo burocrático 
e da New Public Management em uma série de características, conforme 
aponta o Quadro 1:
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Característica 
/ modelo

Burocrático
New Public 

Management 
Governança

Orientação Legalista (normas e 
regras)

Serviços Cidadania ativa e 
participação

Objetivo Gestão 
orientada para o 

cumprimento das 
regras e leis

Gestão 
orientada para a 
competitividade

Gestão orientada 
para a qualidade 

de vida da 
sociedade

Perspectiva Muito associada ao 
tradicional governo

Associada à eficácia 
e desempenho do 
setor público (com 
incorporação dos 

privados)

Associada às 
expectativas da 
sociedade civil

Regulação Com fortes 
hierarquias

Com ênfase no 
papel dos mercados

Através de redes

Lógica Jurídica Econômica Sociedade 
(Política)

Tipificação Administração 
legalista

Administração de 
serviços

Administração 
estratégica

Quadro 1 – Modelos de gestão pública e suas características
Fonte: CHAMUSCA, 2013, p. 41.

Pode-se observar a governança pública em diferentes perspectivas 
de implementação. O Tribunal de Contas da União (2014) identificou 
quatro perspectivas, interdependentes e complementares:  (i) “Socie-
dade e Estado” – vertente política da governança pública; (ii) “Entes 
federativos, esferas de poder e políticas públicas” – vertente político-
-administrativa da governança pública; (iii) “Órgãos e Entidades” – 
vertente corporativa da governança pública; e (iv) “atividades intraor-
ganizacionais” – viés interno da organização.

A garantia de sustentação da governança na sociedade ocorre 
quando ela está alicerçada em um conjunto de princípios. Silva e Vi-
centin (2018) identificaram e conceituaram nove princípios e meca-
nismos que definem uma boa governança: transparência, prestação de 
contas; integração; equidade, responsabilidade, cumprimento das leis, 
ética, legitimidade e eficiência.
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Matias-Pereira (2010) afirma que a governança se relaciona com o 
pluralismo, uma vez que distintos atores têm o direito de influenciar a 
definição das políticas públicas e neste sentido destaca que compete ao 
Estado reforçar mecanismos participativos com o objetivo de atender 
às demandas públicas.

Dessa forma, as novas tecnologias da informação e comunicação se 
revestem como ferramentas valiosas para a viabilização da participação 
mais ativa do cidadão e interação entre governo e demais atores da go-
vernança (NOVELLI, 2006).

Dentre as diversas tecnologias, a Internet se destaca como um es-
paço virtual onde novas formas de interação social são possíveis (AKU-
TSU, 2009), em especial nas mídias sociais.

Boyd e Ellison (2007 apud NASCIMENTO, 2012, p. 297) defi-
nem mídias sociais como:

[...] serviços baseados na web que permitem aos indivíduos três 

possibilidades: (1) construir um perfil público ou semipúblico 

dentro de um sistema limitado; (2) articular-se com uma lista 

de outros usuários com os quais se compartilhará uma conexão; 

e (3) visualizar a sua lista de conexões e aquelas feitas por outras 

pessoas dentro do sistema.

As instituições públicas têm procurado fazer uso de novos canais 
de participação e interatividade no ambiente digital, haja vista, segun-
do Nascimento (2012), o considerável número de perfis em mídias 
sociais dos órgãos do governo federal. 

Um último fator a ser destacado na comunicação da governança 
pública nas mídias sociais é a questão da mobilidade. Conforme dados 
de 2019 do Global Digital Report, são mais de 5,1 bilhões de pessoas no 
mundo que possuem celulares e 3,2 bilhões utilizam as mídias sociais 
por meio da mobilidade que os celulares proporcionam (HOOTSUI-
TE, 2019) já que as mídias sociais se adaptam perfeitamente ao acesso 
via celulares.

 Dessa forma, as mídias sociais podem ser utilizados pelos gover-
nos de todo o mundo como ferramentas para promoção da governança 
pública.
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A técnica da revisão sistemática da literatura tem sido cada vez 
mais utilizada para obtenção de maior rigor e robustez. Para tanto, seg-
ue-se as etapas em um protocolo definido (GOMES, OSBORNE, 
GUARNIERI, 2020). Para apoio à aplicação da técnica, utilizou-se a 
ferramenta StArt - State of the Art through Systematic Review e adotou-se 
o protocolo proposto na própria ferramenta, conforme quadro 2:

Descrição: Esta revisão sistemática busca identificar o estado da arte da produção 
em sobre mídias sociais e governança pública.

Objetivo: Identificar o estado da arte da produção em sobre mídias sociais e 
governança pública. Identificar os métodos, técnicas e modelos existentes de análise 

da produção sobre mídias sociais e governança pública.
Questão principal: Quais são os métodos, as técnicas e os modelos existentes 

utilizados nos estudos sobre mídias sociais e governança pública?
Palavras-chave e sinônimos: Social Media e Public governance.

Critérios de definição de seleção de fontes: Disponibilidade de consulta de 
artigos por meio eletrônico, presença de mecanismos de busca por meio de palavras 
chave. Lopes e Farias (2020), em revisão sobre inovação colaborativa e governança 

no setor público destacam a reconhecida cobertura das bases Scopus e Web of 
Science.

Métodos de pesquisa nas fontes: Confecção de string e submissão às máquinas de 
busca. String: “social media” AND “public governance”.

Lista de fontes: SCOPUS Elsevier; Web of Science;
Critérios de seleção de estudos:

(a) (I) após leitura do título e resumo, serão incluídos artigos que tratem sobre uso de 
mídias sociais para a governança pública; 

(b) (E) serão excluídos trabalhos não revisados pelos pares (conferências, livros, 
capítulos de livros, proceeding papers)

(c) (E) serão excluídos artigos não disponíveis integralmente em bases de dados ou 
que o pesquisador não conseguiu acesso.

(d) (E) após leitura do título e resumo, serão excluídos artigos que não tratem sobre 
uso de mídias sociais para a governança pública; 

Formulários para extração de dados:
- País de origem

- Objetivo do trabalho - resumo de um parágrafo
- Ferramentas analisadas;

- Métodos e técnicas empregadas;
- Propõe modelo? (S/N) 

- Trabalhos futuros.  
Quadro 2 – Protocolo da revisão sistemática da literatura

Fonte: Autoria própria.
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A condução da revisão sistemática ocorreu em 06/07/2020 na base 
Scopus (Elsevier) e em 08/07/2020 na base Web of Science – WOS. 
Em ambas as bases se considerou período de publicação livre. Na Sco-
pus, foram encontrados 14 documentos e na WOS 13 documentos. 

A aplicação do critério de exclusão (b) – não revisado por pares e eli-
minação de documentos duplicados fez com que restassem 8 documen-
tos. O critério de exclusão (c) – artigos não disponíveis integralmente 
não eliminou nenhum documento. Por fim, a aplicação dos critérios 
de inclusão (a) – artigos que tratem sobre uso de mídias sociais para a 
governança pública; e de exclusão (e) – artigos que não tratem sobre uso 
de mídias sociais para a governança pública fez com que restassem 6 do-
cumentos para inclusão desta revisão sistemática de literatura.

4. RESULTADOS

4.1. Distribuição dos artigos por ano de publicação

Os primeiros artigos encontrados datam de 2015, o que indica que 
se trata de uma temática nova, conforme mostra a figura 1. A linha de 
tendência sugere uma constância nas publicações desde então.

Figura 1: Distribuição das publicações por ano
Fonte: Autoria própria
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4.2. Lócus dos estudos

Dos seis artigos encontrados, um foi apenas teórico os demais rea-
lizaram pesquisas tendo como lócus os seguintes países: Chile, Islândia, 
Lituânia, Holanda e Grécia. Assim, têm-se que 66,7% concentram-se 
na Europa, 16,7% na América do Sul e 16,7% não tem lócus de pes-
quisa.

4.3. Objetivos dos estudos e mídias sociais analisadas

Embora tenham temática semelhante, cada um dos artigos apre-
senta objetivos diferentes quanto ao uso de mídias sociais para promo-
ção da governança pública. A seguir é apresentado um resumo de cada 
um dos seis artigos.

Artigo 1: 
Pardo (2015) publicou na Revista de Estudios Politicos y Estrategicos ar-

tigo em que discute a possibilidade de uso da internet e das mídias sociais 
para influenciar, pressionar e ou controlar a governança pública. Seu ló-
cus é o Chile e o foco de análise recai sobre os movimentos estudantis.

Em resumo, Pardo (2015) argumenta que na sociedade chilena se 
observou que, quando o Estado e os partidos políticos parecem não 
reagir de acordo com as mudanças na sociedade pós-ditadura, somado 
ao limitado número de mecanismos de participação cidadã na agenda 
política nacional, as novas Tecnologias da Informação e Comunicação, 
em especial a Internet, se mostrou uma possibilidade viável para parti-
cipação social. O autor argumenta que desde o início do século XXI, 
tecnologia, internet e mídia social juntos se tornaram uma ferramenta 
de liberdade e recurso de contra-dominação para os jovens estudan-
tes chilenos de ensino médio e universitário. Entre 2011 e 2012, esses 
alunos construíram seus movimento em torno de um discurso político 
coordenado e um social participativo e organizado ação, como um di-
reito de reclamar por meio de protesto e / ou participação social.

Embora o autor não tenha feito análise de nenhuma mídia social 
específica, citou Messenger, Facebook, Twitter e Youtube como ferra-
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mentas utilizadas. Como se trata de artigo teórico não foi empregado 
técnica para coleta de dados.

Artigo 2: 
Greve (2015) publicou na Public Organization Review um artigo 

cujo objetivo foi discutir uma agenda de pesquisa para o setor público 
a partir de ideias que surgiram como dominantes em 2010. O autor 
considera que até então o paradigma da New Public Management foi do-
minante e que as abordagens da Governança da Era Digital, da Gestão 
de Valor Público e da Nova Governança Pública se colocam como al-
ternativas à teoria dominante. Junto à essas categorias, o autor identi-
fica subcategorias de ideias em cada abordagem: (i) Governança da Era 
Digital traz consigo as ideias de transparência, mídias sociais e centros 
de serviços compartilhados; (ii) Gestão de Valor Público traz as ideias 
de formulação de estratégia, governança de desempenho e inovação e 
gestão de recursos humanos estratégica; e (ii) Nova Governança Públi-
ca traz como ideias as redes e colaboração, parcerias público-privadas e 
novas formas de envolver cidadãos ativos.

Desta forma, Greve (2015) vê essas ideias como competindo pelo 
domínio na literatura sobre organizações públicas, pois são novos mo-
tores para reformas. Juntos, eles formam os blocos de construção de 
como as reformas da gestão pública podem ser construídas, embora se 
reconheça que existem divergências entre elas e que essas tensões de-
vem ser abordadas se o movimento de reforma for coerente.

Assim como o artigo anterior, este artigo é teórico e não anali-
sou nenhuma mídia social específica, porém citou Facebook, Twitter 
e LinkedIn. 

Artigo 3: 
Hafstad e Gunnlaugsdottir (2016) publicaram na revista Icelandic 

Review of Politics and Administration artigo cujo objetivo foi explorar 
como as informações no Facebook estavam sendo usadas pelas autori-
dades de vigilância na Islândia.

Para atingir o objetivo, os autores lançaram mão de entrevistas semies-
truturadas com especialistas que trabalharam nas autoridades de fiscaliza-
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ção na Islândia. As descobertas mostraram que as informações do Face-
book foram utilizadas na vigilância e que as autoridades governamentais 
basearam as decisões formais nessas informações, bem como, esse tipo de 
informação também tem sido usado regularmente de maneira informal, 
para se conhecer melhor algum caso específico ou ainda para identificar 
indivíduos, reunir informações sobre seu paradeiro ou localização.

Artigo 4:
Mačiulienė (2018) publicou artigo na revista Systems em que bus-

ca, tendo como lócus de estudo a Lituânia, identificar os elementos-
-chave da co-criação digital para espaços públicos e comunidades e 
propor uma tipologia de modelos de colaboração entre lugares, tecno-
logia e pessoas.

Em resumo, a autora argumenta que cada vez mais a comunicação 
digital, as mídias sociais e as redes de computação colocam os usuários 
finais no centro dos processos de inovação, transferindo assim a ênfase 
das tecnologias para as pessoas. Nesse sentido, no setor público essas 
mudanças foram conceituadas por intermédio dos paradigmas da Nova 
Governança Pública e Governo Aberto em que se entende que o valor 
público não é mais criado apenas pelos governos, mas em colaboração 
entre os entes públicos, setor privado, organizações da sociedade civil 
e cidadãos. O artigo enfoca no potencial crescente das comunidades 
urbanas em rede para resolver os problemas sociais, tomando a co-cria-
ção como campo de pesquisa.

Em relação ao método, foi criado uma tipologia própria de análise 
- modelos de colaboração entre lugares, tecnologia e pessoas – seme-
lhante a um formulário de observação. Foram escolhidos como amos-
tra 10 aplicativos digitais ligados ao design e melhoria de espaços pú-
blicos na Lituânia. Os resultados permitem discernir como diferentes 
fatores tecnológicos, organizacionais e outros fatores sociais influen-
ciam e moldam os padrões de iniciativas co-criativas.

Artigo 5:
Graaf e Meijer (2018) publicaram na Public Administration Review um 

artigo em que buscaram entender sobre uso de mídia social e conflitos de 
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valor na Holanda. Para os autores, o uso das mídias sociais produz novos 
conflitos de valores na governança pública e a polícia é uma organização 
pública que se confronta diretamente com essas mudanças. Dessa forma, 
por não haver uma compreensão sistemática desses conflitos na prática 
policial diária ou das estratégias de enfrentamento utilizadas, o artigo 
apresentou uma compreensão exploratória dos conflitos de valor e estra-
tégias de enfrentamento dentro da força policial, combinando a literatura 
sobre o uso de mídia social no setor público e a literatura sobre conflitos 
de valor e conduzindo um estudo de caso dentro da polícia holandesa.

Os autores se utilizaram de entrevistas semi-estruturadas. Não fo-
ram analisadas mídias sociais específicas, contudo, ao longo do traba-
lho, Facebook e Twitter foram citadas. As descobertas do artigo foram 
revelar uma ênfase crescente nos conflitos relacionados aos valores for-
temente incorporados ao uso da mídia social - especificamente, con-
flitos entre eficiência e participação e entre transparência e legalidade e 
que a polícia holandesa costuma usar uma estratégia de enfrentamento 
conservadora para lidar com essas mudanças rápidas.

Artigo 6: 
Sideri et al. (2019) publicaram um artigo tendo por lócus a Grécia 

na revista Internet Search. O objetivo do artigo foi examinar os pontos 
de vista das lideranças educacionais gregas sobre o uso potencial das 
mídias sociais para a tomada de decisão participativa.

Em resumo, os autores entendem que embora as mídias sociais 
sejam hoje em dia utilizadas no quadro da governança pública para ga-
rantir a maior participação dos cidadãos e, consequentemente, aprimo-
rar o diálogo eletrônico e a democracia eletrônica, esta utilização ainda 
não ampliada no campo da educação. Assim, para atingir o objetivo 
do artigo e identificar se o modelo de participação eletrônica poderia 
ser implementado no campo da educação grega assim como o é outros 
domínios públicos, a pesquisa se utilizou de um questionário que foi 
respondido por lideranças das organizacionais educacionais. O trata-
mento dos dados foi quantitativo.

Nenhuma mídia social foi especificamente analisada, no entanto, 
no artigo foram citados Blogs, Facebook, Twitter, YouTube, LinkedIn, 
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Instagram e Skype. Como resultado, o artigo revelou a visão positiva dos 
líderes educacionais gregos sobre os efeitos potenciais do uso da mídia 
social nos processos de tomada de decisão participativa, bem como des-
tacou os benefícios esperados e os problemas a serem enfrentados.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora a governança pública seja um conceito importante e atual 
para os governos em geral e em paralelo as populações cada dia mais se 
utilizem das mídias sociais, conforme foi demonstrado ao longo deste 
artigo, poucos são os artigos que tratam do uso das mídias sociais para 
promoção da governança pública.

Por meio de uma Revisão Sistemática de Literatura e após busca em 
duas importantes bases de dados – Scopus e Web of Science – se chegou 
a apenas seis artigos que abordam esta temática.  Trata-se de um assunto 
relativamente recente, pois os primeiros artigos encontrados datam de 
2015 e a linha de tendência sugere uma constância nas publicações desde 
então. Dos artigos analisados, 66,7% concentram-se na Europa, 16,7% 
na América do Sul e 16,7% não tem lócus de pesquisa.

Em relação à abordagem, dois artigos são puramente teóricos e 
quatro tem uma abordagem aplicada. Destes, dois se valeram de en-
trevistas semi-estruturadas, um de questionário e um artigo construiu 
uma tipologia própria de análise. Nenhuma mídia social específica foi 
analisada, mas foram citados Facebook, Twitter, Youtube e LinkedIn 
em mais de um artigo.

Os resultados obtidos a partir da realização da Revisão Sistemáti-
ca de Literatura apresentada neste trabalho forneceram evidências im-
portantes sobre o panorama do uso das mídias sociais na promoção 
da governança pública e abrem espaço para novas abordagens sobre a 
temática.
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